
    

 Medidas Socioeducativas em 
Meio Aberto



● considerava-se em situação irregular a criança 
ou o adolescente:

● I - privado de condições essenciais à sua 
subsistência, saúde e instrução obrigatória, 
ainda que eventualmente, em razão de:

● a) falta, ação ou omissão dos pais ou 
responsável;

● b) manifesta impossibilidade dos pais ou 
responsável para provê-las;



● Il - vítima de maus tratos ou castigos 
imoderados impostos pelos pais ou 
responsável;

● III - em perigo moral, devido a:
● a) encontrar-se, de modo habitual, em 

ambiente contrário aos bons costumes;
● b) exploração em atividade contrária aos bons 

costumes;
● IV - privado de representação ou assistência 

legal, pela falta eventual dos pais ou 
responsável;

● V - Com desvio de conduta, em virtude de 
grave inadaptação familiar ou comunitária;

● VI - autor de infração penal.



● “É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão”. – 
Art. 227 – CF - 1988



● Instituiu o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e regulamentou o artigo 227 da 
Constituição Federal.

●  O ECA está sustentado na Doutrina da 
Proteção Integral preconizada pela 
Organização das Nações Unidas – ONU. 



● SINASE – Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo 

● De acordo com o SINASE as ações 
socioeducativas devem estar estruturadas com 
ênfase na vida social do adolescente (família, 
escola, trabalho, profissionalização e 
comunidade). 

● Na operacionalização da medida é necessária a 
elaboração do Plano Individual de Atendimento 
– PIA. 



● Deve ser elaborado com a participação do 
adolescente e da família, devendo conter 
objetivos e metas a serem alcançados durante o 
cumprimento da medida, perspectivas de vida 
futura, dentre outros aspectos a serem 
acrescidos, de acordo com as necessidades e 
interesses dos adolescentes. 



● Deverão fazer parte do PIA os seguintes 
aspectos:
Identificação
Situação processual 
Situação documental 
Situação escolar
Situação profissional
Situação de saúde
Situação socioeconômica e familiar
Cultura, lazer e esporte



São aquelas que priorizam o meio aberto (LA e 
PSC) em detrimento das privativas de liberdade 
(Semiliberdade e Internação). 



• Deve ser aplicada sempre que for a medida 
mais adequada para acompanhar, auxiliar e 
orientar o adolescente (Art. 118 – ECA).

•  É uma forma de o adolescente ser 
responsabilizado pelo delito que cometeu sem 
necessitar do afastamento do lar, da escola e 
do trabalho.  

• Durante o cumprimento da medida o 
adolescente fica sob a supervisão de um 
orientador socioeducativo. 



● Consiste na realização de tarefas gratuitas em 
instituições assistenciais, hospitais, escolas ou 
outros estabelecimentos, bem como em 
programas comunitários ou governamentais 
(Art. 117 – ECA).

● As tarefas devem ser atribuídas de acordo com 
as aptidões do adolescente, compreendendo, 
no máximo, 8 horas semanais, não podendo 
prejudicar a frequência  escolar e/ ou a jornada 
de trabalho. 

● O cumprimento dessa medida não deve 
exceder 6 meses. 























● Podemos entender que ela possuiu natureza 
híbrida, Pedagógico - Sancionatória, conforme 
defende Cleber Augusto Tonial, Juiz da Infância 
e da Juventude no Estado do Rio Grande do Sul.

● Porém ela não é pena e não possui essa 
natureza, pois seu objetivo não é punir mas, 
primordialmente, ressocializar.



●Desenvolvimento da capacidade de 
tomar decisões fundamentadas, 
com critérios para avaliar situações 
relacionadas ao interesse próprio e 
ao bem-comum, aprendendo com a 
experiência acumulada individual e 
social, potencializando sua 
competência pessoal, relacional, 
cognitiva e produtiva. (SINASE)



  
  “O que uma pessoa se torna ao longo da vida 

depende de duas coisas: as oportunidades que tem 
e as escolhas que fez. Além de ter oportunidades as 
pessoas precisam ser preparadas para fazer 
escolhas”. 

                                                                      PNUD



● Estatuto da Criança e do Adolescente;
● SINASE
● Constituição Federal


